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SINOPSE

O presente trabalho tem como objetivo investigar a ação do Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) em um âmbito territorial e 
verificar a existência de impactos socioeconômicos desta política nas economias dos 
municípios do território Médio Jequitinhonha. Assim, este trabalho visou avaliar a 
incidência territorial de uma política pública, neste caso o PRONAF, em termos dos 
impactos em economias fortemente caracterizadas por atividades rurais e com um 
grande contingente de agricultores familiares. Por meio do instrumental estatístico de 
Dados em Painel, analisou-se os impactos dos créditos do PRONAF nas principais 
variáveis econômicas dos municípios do território. Os resultados alcançados indicam 
que o PRONAF vem contribuindo para o desenvolvimento das economias locais, em 
especial naqueles municípios com grande demanda por estes créditos, que servem 
como fonte de liquidez para a movimentação de suas atividades econômicas. 

ABSTRACTi

This study aimed to investigate the action of PRONAF on a territorial scope and verify 
the existence of social and economic impacts of this policy in the economies of cities in the 
Médio Jequitinhonha territory. This study searched to assess the territorial incidence of public 
policy in this case PRONAF in terms of their impacts on economies strongly characterized 
by rural activities and a large contingent of family farmers. Through instrumental Statistical 
Data Panel, we analyzed the impact of PRONAF in key economic variables of cities of the 
territory. The results indicate that PRONAF has contributed to the development of local 
economies, especially those cities with high demand for these credits, which serve as a source 
of liquidity for the handling of its economic activities.

i. The versions in English of this series have not been edited by Ipea’s editorial department.
As versões em língua inglesa das sinopses (abstracts) desta coleção não são objeto de revisão pelo Editorial do Ipea. 
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1 Introdução

A agricultura familiar brasileira contempla grande diversidade cultural, social e econô-
mica, variando desde o campesinato tradicional até a pequena produção modernizada. 
No entanto, este seguimento produtivo da agricultura foi negligenciado na formulação 
de políticas públicas para o setor até o final do século XX. A política agrícola brasileira, 
sobretudo no período pós-guerra, foi orientada para conduzir à modernização de sua 
estrutura de produção agropecuária, tendo como foco o aumento da produtividade a 
partir da incorporação de avanços tecnológicos, e como público-alvo a empresa rural 
capitalizável, caracterizada por grandes extensões de terra, com acesso garantido a 
abundantes subsídios fiscais e creditícios (FERREIRA, SILVEIRA e GARCIA, 2001).

Esse processo foi responsável por grandes impactos sociais e ambientais no meio 
rural, além de interferir na dinâmica populacional brasileira. Por isso, ficou conhecido na 
literatura como modernização conservadora ou “modernização dolorosa” (GRAZIANO 
DA SILVA, 1983), por não alterar a estrutura fundiária e promover uma crescente 
marginalização dos pequenos agricultores familiares, reproduzindo um padrão de 
desenvolvimento rural bastante excludente e desigual.

Assim, desconsiderou-se uma multiplicidade de estratégias de atuação da agricultura 
familiar no campo da economia territorial. Somente em 1996, com o surgimento do 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), os produtores 
familiares rurais puderam dispor de um programa voltado que lhes favorecesse de fato. 
O PRONAF surgiu como resultado das muitas reivindicações dos trabalhadores rurais 
organizados e de outros grupos sociais que apontavam a importância de se estabelecer 
políticas que propiciassem os meios necessários ao fortalecimento da produção 
agrícola familiar no Brasil. Atualmente, o PRONAF alcança considerável dimensão 
com operações em todo o território nacional, consolidando-se como a principal ação 
concreta de política de apoio à agricultura familiar no Brasil e representando uma 
injeção considerável de recursos monetários na economia de muitos municípios, com 
destaque para os mais pobres.

Com base nessa discussão, o presente trabalho partiu do seguinte questionamento: 
os créditos do PRONAF acarretam impactos positivo em territórios rurais com baixa 
dinamicidade econômica? A partir desta problematização, buscou-se analisar o poten-
cial do PRONAF, enquanto uma das principais políticas de desenvolvimento rural em 
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curso no Brasil, em impactar positivamente a economia de regiões com baixa capa-
cidade de geração de novos postos de trabalho, baixo nível de renda da população, 
baixa qualificação profissional, etc. Como recorte geográfico para esta investigação foi 
escolhido o Território Rural do Médio Jequitinhonha, localizado na Região do Vale do 
Jequitinhonha, na porção norte do estado de em Minas Gerais, para os anos 2000 a 
2007. Esta região caracteriza-se por altos índices de pobreza e percentual elevado de sua 
população residente no meio rural. 

Adotou-se a hipótese de que as políticas de apoio produtivo (microcrédito) a grupos 
sociais específicos, nas quais o PRONAF se enquadra, além de ter seu foco na redução 
da pobreza e das desigualdades sociais, também intervêm diretamente na dinâmica 
econômica territorial. Os recursos monetários oriundos dessas políticas proporcionam 
uma injeção de liquidez considerável para impulsionar as relações internas de produção 
e mercado. Estes resultados são frutos da “incidência territorial das políticas públicas” 
(SILVA, 2008), e serão tanto melhores quanto mais desenvolvido for o arranjo 
institucional que se forma em torno da implementação da política.

O trabalho está organizado em sete seções, sendo a primeira esta introdução.  
Na seção dois, apresenta-se uma breve caracterização do meio rural brasileiro e a impor-
tância da agricultura familiar enquanto segmento social e produtivo no país. Na seção 
três são expostas as principais características do PRONAF e sua evolução normativa.  
A seção quatro traz uma breve apresentação conceitual de território enquanto categoria 
analítica para a análise das dinâmicas de desenvolvimento, além de caracterizar o ter-
ritório em estudo. Na quinta seção, apresenta-se os principais procedimentos metodo-
lógicos deste trabalho, sendo seguido na seção seis pelas análises dos resultados obtidos 
quanto aos impactos do PRONAF nas variáveis estudadas. Por fim, na sétima seção, são 
tecidas algumas considerações conclusivas.

2 AGRICULTURA FAMILIAR E DESIGUALDADES NO MEIO RURAL

Malgrado todos os significativos avanços sociais em todas as regiões do país nos últimos 
anos, a combinação de pobreza e desigualdade social no Brasil permanece como um 
dos desafios a serem enfrentados em uma estratégia de desenvolvimento. A recuperação 
econômica do país a partir de 2004 e o consequente aumento de recursos dos programas 
de transferência de renda, possibilitou uma queda desta desigualdade principalmente 
em termos de renda, mas os índices continuam preocupantes (BARROS, 2007).
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Barros, Henriques e Mendonça (2000) afirmaram que o principal determinante 
para os elevados níveis de pobreza do país reside na própria estrutura da desigualdade 
brasileira, que se configura em uma perversa desigualdade na distribuição da renda e 
das oportunidades de inclusão social. Para os autores, o Brasil não é um país pobre, mas 
sim um país de muitos pobres, fato pelo qual destacam a necessidade de as políticas 
públicas de combate à pobreza concederem prioridade à redução das desigualdades. 
Assim, entendem que a pobreza do Brasil é um problema relacionado à distribuição 
dos recursos e não à sua escassez, e que uma divisão equitativa dos recursos pode ter um 
impacto relevante para combatê-la.

No meio rural essa realidade de desigualdades da estrutura societal brasileira se 
expressa de maneira mais perversa. Os dados do Censo Agropecuário de 2006 e da 
Pesquisa Nacional por Amostragem Domiciliar (PNAD) de 2008, ambas do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), corroboram esta afirmação ao permitir 
estabelecer comparações entre as realidades sociais do campo e da cidade. Segundo os 
critérios do IBGE, estima-se que a população residente em domicílios rurais no Brasil 
seja 16,3% do total, confirmando a tendência de queda relativa. Entre as regiões, o 
Nordeste concentra 47,9% da população rural brasileira, justamente a região com os 
maiores índices de pobreza no país, enquanto as outras quatro regiões acomodam  
os 52,1% restantes.

Em termos de acesso à educação, a população rural também apresenta índices 
bem inferiores à urbana. A taxa de analfabetismo entre pessoas com mais de 15 anos 
no meio rural é mais que o triplo da mesma taxa na área urbana, 23,5% contra 7,5%. 
Além disso, 43% dos responsáveis pelos domicílios rurais não possuem o ensino fun-
damental completo. Com relação aos rendimentos entre a população do campo e 
dos centros urbanos, os dados também apontam uma acentuada disparidade. A renda 
domiciliar per capita na área rural corresponde a apenas 46% da renda verificada nos 
domicílios urbanos (IPEA, 2010).

Outro dado histórico refere-se à concentração de terras. O Brasil possui uma das 
estruturas agrárias mais desiguais do mundo, e o Censo Agropecuário de 2006 mos-
trou que este grau de concentração permanece praticamente inalterado desde 1985.  
O índice de Gini para desigualdade de terra registrado para 2006 foi de 0,854, não 
muito diferente do mesmo índice para os anos de 1995 e 1985, que foram, respectiva-
mente, 0,856 e 0,857.
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Por outro lado, apesar desse cenário de extrema desigualdade e da dificuldade de 
acesso a serviços públicos (como educação e saúde) que sofrem as populações rurais, 
a relevância da agricultura familiar em termos econômicos e sociais no Brasil é tema 
que vem sendo crescentemente abordado pela literatura. Sobretudo a partir da década 
de 1990, quando o seu próprio conceito começou a ganhar corpo e ser aceito tanto na 
academia quanto na sociedade em geral. No documento desenvolvido pela INCRA/
FAO (2000), a produção agrícola brasileira foi classificada sob dois modelos: o familiar 
e o patronal. Tal classificação visava estabelecer diretrizes para ações de políticas públi-
cas que levassem ao desenvolvimento rural e à integração dos produtores familiares ao 
mercado. Um ponto importante desta nova proposta de estratificação das proprieda-
des rurais é apresentar como ponto de partida o regime de trabalho prevalecente na 
propriedade (familiar ou assalariado), e não a extensão de sua área. Atualmente, está 
em vigor a Lei nº 11.326/2006, apud Silva (2008, p. 45), também conhecida como 
“Lei da Agricultura Familiar”, a qual considera agricultor familiar:

aquele que pratica atividades no meio rural, atendendo, simultaneamente, aos seguintes 
requisitos: I não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais; II 
utilize predominantemente mão de obra da própria família nas atividades econômicas do seu 
estabelecimento ou empreendimento; III tenha renda familiar predominantemente originada de 
atividades econômicas vinculadas ao próprio estabelecimento ou empreendimento; IV dirija seu 
estabelecimento ou empreendimento com sua família.

Abramovay (2006) afirmou que a valorização da agricultura familiar no país foi 
pautada a partir de três planos distintos. O primeiro diz respeito ao plano intelectual, 
devido ao surgimento de diversos estudos e pesquisas que permitiram estratificar e 
capturar toda a heterogeneidade da agricultura familiar no país, bem como avaliar a sua 
relevância socioeconômica. O segundo plano é o das políticas públicas, principalmente 
após o lançamento do PRONAF e a intensificação dos projetos de assentamentos de 
reforma agrária durante a década de 1990. Estas e outras políticas foram responsáveis 
pela geração de novas oportunidades de ocupação e negócios no campo a milhares de 
famílias. No plano social, por último, a agricultura familiar corresponde a um conjunto 
de forças organizadas em movimentos sociais e sindicatos cuja principal bandeira de 
luta é a afirmação da viabilidade econômica da produção familiar. 

Enquanto categoria social e produtiva, a agricultura familiar assume proporções 
nada desprezíveis para a formulação de um projeto de desenvolvimento no país, já 
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que cerca de 90% de seus 5.807 municípios têm na atividade agrícola a base de sua 
economia. Segundo dados do Censo Agropecuário de 2006, existem atualmente 
4.367.902 estabelecimentos rurais de agricultura familiar no país, 84,4% do total de 
estabelecimentos rurais, que respondem por 40% do valor bruto da produção agrícola 
e empregam cerca de 80% da população economicamente ativa (PEA) do setor rural. 
Porém, embora representem 84,4% das propriedades rurais, possuem apenas 24,3% da 
área ocupada total, evidenciando a alta concentração fundiária no país.

Quanto à participação da agricultura familiar na economia brasileira, Guilhoto et 
al. (2007) apontam que a produção familiar não somente é um fator de desaceleração 
do fenômeno do êxodo rural e fonte de recursos para famílias de rendas menores, como 
também possui importante contribuição para a geração de riquezas. Os autores acom-
panharam o percentual estimado do produto interno bruto (PIB) brasileiro gerado pela 
agricultura familiar ao longo dos anos 1995 e 2005. Neste período, esta participação 
variou em torno de 10%, percentual nada negligenciável, visto que, em 2005, represen-
tou um valor superior a R$ 170 bilhões. Além do mais, o cálculo é apenas da parcela 
comercializável da produção, não entrando no cômputo a produção voltada para o 
próprio consumo doméstico. 

3 A POLÍTICA DE CRÉDITOS DO PRONAF 

O PRONAF, instituído em 1996 por meio do Decreto nº 1.946, foi planejado e 
implementado com base em uma discussão na qual se inseriu uma ampla rede de 
organizações, envolvendo diversas escalas governamentais, organizações não governamentais 
(ONGs), movimentos sociais, dentre outros atores. Em seu desenho institucional inicial, 
o PRONAF foi organizado em três linhas distintas: i) Crédito, linha esta que, desde o 
início do programa, foi a principal em termos de volume de recursos (mais de 90% do 
total); ii) Infraestrutura e Serviços Municipais, que a partir de 2003 passou a ser deliberada 
em âmbito territorial; e iii) Capacitação, que perdeu sua importância atualmente.

As fontes de recursos para o PRONAF apontadas pelo Governo Federal são: o 
Orçamento Geral da União (OGU), Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), bancos 
cooperativos e os fundos constitucionais e exigibilidade bancária. Os recursos são 
alocados pelo Tesouro Nacional tanto para o financiamento direto aos beneficiários 
como para a equalização dos juros nos financiamentos do FAT (SILVA, 2008).
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Conforme salientou Pochmann (2003), a formulação de uma política pública está 
essencialmente calcada em um ambiente de incertezas. Na medida em que se desdobra a 
interação institucional com agentes públicos inter e extragovernamentais, as limitações 
orçamentárias, as transformações autônomas da realidade social e as deficiências de 
informações exigem, muitas vezes, uma constante readequação normativa. Com o 
PRONAF não foi diferente. De início, o programa já se defrontava com duas grandes 
dificuldades: a ausência de instituições bancárias próximas dos potenciais contratantes 
do crédito e o elevado custo de transação envolvido na operacionalização bancária do 
repasse dos recursos do programa (BITTENCOURT, 2003 e  DOMINGUES, 2007).

Dados esses desafios, o PRONAF precisou passar por diversas alterações e aper-
feiçoamentos para alcançar uma maior capacidade de operacionalização. As principais 
alterações ocorreram a partir de 1999, quando optou-se por segmentar os agricultores 
beneficiários em grupos distintos, com base principalmente na renda bruta anual. Esta 
adequação propiciou que as regras de financiamento atendessem melhor à realidade de 
cada grupo, sendo que os encargos financeiros e os descontos passaram a auxiliar mais 
os agricultores com menores faixas de renda e em maiores dificuldades produtivas. 
Foram surgindo também algumas linhas de crédito para atividades especiais, como a 
agroecologia, e para grupos específicos (mulheres, jovens e pescadores). Outro con-
junto de mudanças foi em relação aos juros, com o Banco Central definindo uma taxa 
fixa – antiga reivindicação dos agricultores – que permitiu uma redução progressiva 
dos encargos financeiros por operação de crédito, bem como a dilatação de prazos e 
carências para os agricultores saldarem suas dívidas. A inserção destes novos componen-
tes institucionais permitiu a ampliação do número total de agricultores familiares no 
programa, até então excluídos do sistema financeiro.

A figura abaixo ilustra a evolução dos valores totais financiados pelo PRONAF 
em todo o Brasil, entre as safras de 1999/2000 a 2007/2008. Nota-se que o volume 
de recursos manteve-se estável até a safra 2002/2003. A partir da safra subsequente 
ocorreu uma significativa evolução, alcançando um crescimento de 319% no valor 
total dos contratos durante o período, o que confirma a grande evolução e aceitação 
do programa. Ao todo no período foram realizados 12.291.127 contratos, em mais de 
cinco mil municípios, com um montante de recursos próximo a R$ 50 bilhões de reais. 
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Figura 1
Evolução do valor total dos contratos do PRONAF no Brasil

Fonte: Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA). Ao ganhar maior dimensão no país, alguns estudos passaram a analisar impactos 
socioeconômicos e arranjos institucionais do PRONAF nos locais de sua incidência (GAZOLLA; SCHNEIDER, 2005; MATTEI, 2006; ASSUNÇÃO; 
CHEIN, 2007).

Obs.: A figura está reproduzida conforme o original fornecido pelos autores, cujas características não permitiram melhor ajuste para fins de impressão 
(nota do Editorial).

Para Abramovay e Veiga (1999), o fator mais importante do PRONAF foi a ins-
titucionalização de uma nova relação entre o sistema bancário e a agricultura familiar, 
acarretando em uma “dimensão pública” inédita no país. Com isto, a institucionaliza-
ção do PRONAF e sua propagação em todo o território nacional trouxeram um novo 
cenário para a disseminação do microcrédito no Brasil, em especial para atividades 
produtivas rurais. O microcrédito é uma modalidade de financiamento que tem como 
objetivo oferecer acesso, em condições especiais, a linhas de crédito para pequenos 
investidores (BITTENCOURT, 2003).

A temática do microcrédito vem ganhando espaço nos debates atuais sobre desen-
volvimento, já que sua maior importância é atenuar a desigualdade de condições no 
acesso ao crédito. Existem várias experiências em todo o mundo. A mais famosa é a do 
Grameen Bank em Bangladesh, fundada pelo economista Muhammad Yunus, laureado 
com o Prêmio Nobel da Paz em 2006. Alguns programas de microcrédito também são 
fomentados via bancos públicos, como o caso do programa Crediamigo, do Banco do 
Nordeste, apontado como o “Grameen brasileiro” (NERI, 2008).

As políticas públicas orientadas ao microcrédito são importantes para corrigir ou 
ao menos minimizar certas assimetrias de informações que implicam em imperfeições 
na dinâmica do mercado de créditos tradicional. Segundo Assunção e Chein (2007), 
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estas imperfeições geram restrições na oferta de crédito, fazendo com que os agentes 
financeiros passem a exigir maiores garantias para efetuarem as operações. Isto faz com 
que a maior parte dos fundos emprestáveis tendam a migrar para regiões de maior 
poderio econômico, onde o capital financeiro encontra um ambiente mais favorável. 
Desta forma, as regiões mais depressivas economicamente encontram maior dificul-
dade para o acesso ao crédito, ficando condenadas a um círculo vicioso prejudicial ao 
seu desenvolvimento (MYRDAL, 1957).

Para analisar esse tipo de problema, Amado (1998) buscou identificar os deter-
minantes de alocação territorial da atividade financeira, abordando seu duplo aspecto: 
elementos que influenciam a concentração/dispersão espacial da atividade financeira e 
fatores de atratividade local à atividade financeira, partindo de um instrumental pós-
keynesiano. Em áreas de menor dinamismo econômico, como é o caso da região do Vale 
do Jequitinhonha e grande parte do semiárido brasileiro, o ambiente de maior incer-
teza e os arranjos institucionais menos desenvolvidos acarretam uma maior preferência 
pela liquidez dos agentes locais. Estas áreas tendem então a perder liquidez para áreas 
de maior dinamismo, ocorrendo via motivos reais (balança comercial) ou financeiros 
(conta de capitais). Esta constatação consolida-se em um novo entrave para as áreas 
de baixo desenvolvimento econômico na busca de uma maior dinamização de suas 
atividades econômicas. É nesse aspecto que a intervenção via políticas públicas pode 
se constituir em um instrumento importante para o desenvolvimento regional ao nor-
matizar programas de oferta de crédito para públicos e setores produtivos específicos.

Segundo Biderman, Silva e Lima (2007), uma distribuição regional do crédito 
de forma mais igualitária pode ser uma medida eficaz para aumentar a velocidade de 
convergência da taxa de crescimento nos estados brasileiros. Porém, os financiamentos 
direcionados a setores específicos regulados por lei, como o agroindustrial, enfrentam 
em geral dois desafios básicos: i) os agentes financeiros ainda carecem de uma expertise 
necessária para lidar com certos públicos demandantes de linhas de crédito; ii) o poder 
público, ao normatizar programas de crédito para grupos específicos, não atua de forma 
paralela fornecendo uma estrutura necessária para capacitar o público demandante e 
qualificar os projetos produtivos, para assim garantir a capacidade dos pagamentos.

O desenho institucional do PRONAF surgiu justamente no intuito de propiciar 
linhas de crédito a um grupo social específico que, apesar de toda sua heterogeneidade, 
está presente em todo o território nacional, sobretudo em regiões de baixo dinamismo 



Texto para
Discussão
1 6 9 3

15

Políticas Públicas, Agricultura Familiar e Desenvolvimento Territorial

econômico. Ao longo dos anos, as várias alterações normativas do programa vieram no 
sentido de permitir maior acesso do público da agricultura familiar a esta política e, 
com isso, sua inserção de maneira privilegiada no mercado de créditos. Atualmente, o 
PRONAF é a base de um conjunto de programas de apoio à produção familiar agrícola. 
Um deles é a Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (PNATER), 
surgida em 2003, com o objetivo de reestruturar o sistema de assistência técnica no 
Brasil tendo como foco as propriedades rurais familiares. Outro programa é o Programa 
de Aquisição de Alimentos (PAA), surgido no interior do Fome Zero em 2003, que 
permite a compra pública de produtos de agricultores familiares, a preços estabelecidos 
pela Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), para doação a organizações 
de assistência social, merenda escolar ou formação de estoques. Além dessas, outros 
programas de seguro agrícola e de transferência de renda também possuem impacto 
sobre a renda das famílias rurais brasileiras.

No entanto, pouco se sabe sobre os desdobramentos econômicos que essas polí-
ticas propiciam nos territórios em que incidem. Resta então analisar a contribuição 
desses programas, em especial o PRONAF, para o desenvolvimento de localidades 
onde a agricultura familiar possui grande relevância tanto em termos demográficos 
quanto econômicos. Ou seja, saber quais os impactos nas principais variáveis socioeco-
nômicas das ações de apoio à agricultura familiar em regiões com fortes características 
rurais, avaliando se possuem ou não importância para uma estratégia de desenvolvi-
mento territorial.

4 DO ESTUDO DOS TERRITÓRIOS AO TERRITÓRIO EM ESTUDO

O debate atual sobre a sustentabilidade do desenvolvimento deu um novo grau de 
importância para o papel do ambiente rural e as atividades que nele se engendram. 
Dois pontos se destacam na literatura atual. O primeiro diz respeito ao caráter multi-
funcional da atividade agrícola, com base no conteúdo econômico, cultural, ecológico 
e social que a envolve (MALUF, 2001). O segundo refere-se à negação da dicotomia 
rural-urbano, que negligencia as relações sociais que são desenvolvidas na prática em 
decorrência da integração do rural com o urbano, seja em termos populacionais, ocupa-
cional e de valores (MEJIA, 2006). Esta interligação entre os espaços rurais e urbanos é 
denominada por Favareto (2007, p. 22) de “dinâmicas territoriais de desenvolvimento”, 
em que a dicotomia rural-urbano passa a ser encarada a partir do entendimento de suas 
relações de oposição e complementaridade.
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No entanto, o aparato normativo no Brasil, ao considerar como sendo urbana 
toda a sede de município e distrito,1 acarreta em distorções que privilegiam as funções 
político-administrativas exercidas a partir da cidade, depositária do poder público cen-
tral e distribuidora dos serviços públicos e privados (WANDERLEY, 2004).

De acordo com Veiga (2005), uma análise mais realista do Censo Demográfico 
brasileiro de 2000 evidencia um país bem mais rural do que oficialmente se veicula, 
englobando cerca de 80% dos municípios e 30% da população nacional. Veiga (2005) 
remeteu-se a diversos estudiosos nacionais e internacionais deste tema e apontou que, 
para que a análise da configuração territorial de fato possa evitar a ilusão imposta pela 
norma legal, é preciso combinar o critério de tamanho populacional do município com 
pelo menos outros dois: sua densidade demográfica e sua localização, de forma que 
seria considerar os municípios que apresentam:

simultaneamente menos de 50 mil habitantes e menos de 80 hab/km2, e de médio porte os que 
têm população no intervalo de 50 a 100 mil habitantes, ou cuja densidade supere 80 hab/km2, 
mesmo que tenham menos de 50 mil habitantes (VEIGA, 2005, p. 14).

Para Veiga (2005), deve-se considerar a relação entre espaços mais urbanizados 
e espaços onde os ecossistemas permanecem menos artificializados – espaços rurais – 
para a definição de uma estratégia mais realista de desenvolvimento, baseada numa 
articulação horizontal de intervenções. Assim, Veiga (2005) apresenta um caráter 
necessariamente territorial para o enfoque do rural, e não setorial, como geralmente 
tendem a considerá-lo.

Como resultado desse debate sobre a importância do rural no planejamento do 
desenvolvimento, a noção de território para a análise das dinâmicas sociais no meio 
rural passou a ser cada vez mais recorrente. O termo território, enquanto conceito, 
assume formas e conteúdos diversos, sempre revestido do interesse em explicar uma 
realidade de relações complexas entre os distintos atores sociais e destes com o seu meio. 
Segundo Abramovay (2003), “a dimensão territorial do desenvolvimento” resulta de 
formas específicas de interação social, da capacidade de protagonismo dos indivíduos, 
das empresas e das organizações locais em promover ligações dinâmicas, capazes de 
valorizar seus conhecimentos, suas tradições e seus ecossistemas. 

1. Decreto-lei nº 311/1938, criada no período do Estado Novo.



Texto para
Discussão
1 6 9 3

17

Políticas Públicas, Agricultura Familiar e Desenvolvimento Territorial

A temática territorial começou a ganhar espaço no campo das políticas públicas no 
Brasil, no momento da promulgação da Carta Constitucional de 1988 e da reforma do 
Estado ao longo da década de 1990. Vários programas surgiram no âmbito do governo 
federal, elaborados com base em uma perspectiva territorial (SILVA, 2008).

Em 2003, incluiu-se no Plano Plurianual 2004-2007 o Programa de Desenvolvimento 
Sustentável de Territórios Rurais (PRONAT), conduzido pelo Ministério do Desenvol-
vimento Agrário (MDA). O PRONAT foi concebido para ser implementado em longo 
prazo, alcançando todos os espaços rurais do Brasil, especialmente aqueles cujos perfis 
apresentem características de estagnação econômica, problemas sociais e riscos ambien-
tais, com ponderável presença de agricultores familiares. Para fins deste programa, o docu-
mento do MDA (BRASIL, 2005, p. 28) define território da seguinte forma:

É um espaço físico, geograficamente definido, geralmente contínuo, compreendendo cidades e 
campos, caracterizado por critérios multidimensionais, tais como o ambiente, a economia, a socie-
dade, a cultura, a política e as instituições, e uma população, com grupos sociais relativamente dis-
tintos, que se relacionam interna e externamente por meio de processos específicos, onde se pode 
distinguir um ou mais elementos que indicam identidade e coesão social, cultural e territorial.

O caráter rural dos territórios desse programa foi definido com base nos mes-
mos critérios de densidade demográfica e localização estabelecidos por Veiga (2005). 
Atualmente, conta com um total de 164 territórios distribuídos em todas as unidades 
da federação. Para fortalecer e garantir o processo de gestão social dos territórios rurais 
existe em cada um deles os Conselhos de Desenvolvimento Territorial (CODETER), 
formados paritariamente por representantes do poder público local e sociedade civil e 
que são incumbidos de definir os projetos do PRONAT e outros programas governa-
mentais em seus territórios.

Em Minas Gerais existem 12 territórios rurais homologados pelo MDA. Entre eles 
está o Território Médio Jequitinhonha (TMJ), localizado no Vale do Jequitinhonha, 
porção norte do estado, conforme ilustra a figura 2 a seguir. Ele é composto por 17 
municípios, a saber: Águas Vermelhas, Araçuaí, Berilo, Cachoeira de Pajeú, Chapada 
do Norte, Comercinho, Coronel Murta, Francisco Badaró, Itaobim, Itinga, Jenipapo 
de Minas, José Gonçalves de Minas, Medina, Padre Paraíso, Pedra Azul, Ponto dos 
Volante e Virgem da Lapa.
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O TMJ é fortemente marcado por condições climáticas adversas, tendendo para a 
semi-aridez, com precipitações anuais abaixo de 1.000 milímetros, que aliadas à condição 
de fertilidade dos solos, relativamente baixa para as principais culturas agrícolas, tornam 
a sobrevivência difícil, especialmente no meio rural. Os dados socioeconômicos do 
território comprovam essa difícil realidade. O IDH do território é de 0,65 e está muito 
abaixo da média estadual, que é de 0,773. De acordo com o Censo Populacional do 
IBGE de 2000, o TMJ possui uma população total de 277.694 habitantes, com 50,1% 
vivendo em área urbana e 49,9% em área rural. Uma de suas principais características é 
o grande número de estabelecimentos agrícolas de produção familiar, totalizando mais 
de 80% do total, o que demonstra a importância do trabalho rural para os moradores do 
território. A tabela 1 abaixo fornece as principais informações demográficas do território.

FIGURA 2 
O Território Médio Jequitinhonha e sua localização

Fonte: Brasil (2007).

Obs.: A figura está reproduzida conforme o original fornecido pelos autores, cujas características não permitiram melhor ajuste para fins de impressão 
(nota do Editorial).
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TABELA 1
Informações demográficas do Território Médio Jequitinhonha

Municípios Área (km²) Densidade
Demog.

População Residente (hab.)

Urbana % Rural % Total

Águas Vermelhas 1.257,6 9,4 8.115 68,3 3.763 31,7 11.878

Araçuaí 2.235,6 16,0 20.461 57,3 15.252 42,7 35.713

Berilo 586,7 22,1 3.031 23,4 9.948 76,6 12.979

Cachoeira de Pajeú 673,7 12,7 3.135 36,8 5.388 63,2 8.523

Chapada do Norte 827,9 18,4 4.863 31,9 10.362 68,1 15.225

Comercinho 656,5 15,5 3.340 32,7 6.864 67,3 10.204

Coronel Murta 813,8 11,2 6.477 70,9 2.657 29,1 9.134

Francisco Badaró 463,7 22,2 2.511 24,4 7.798 75,6 10.309

Itaobim 679,8 31,3 16.076 75,6 5.195 24,4 21.271

Itinga 1.640,6 8,5 5.738 41,3 8.156 58,7 13.894

Jenipapo de Minas 284,6 22,8 2.022 31,2 4.468 68,8 6.490

José Gonçalves de Minas 382,8 12,3 783 16,7 3.913 83,3 4.696

Medina 1.439,9 15,0 14.493 67,0 7.148 33,0 21.641

Novo Cruzeiro 1.700,6 17,9 8.378 27,5 22.075 72,5 30.453

Padre Paraíso 543,9 32,1 10.687 61,2 6.788 38,8 17.475

Pedra Azul 1.618,6 14,6 20.090 85,1 3.518 14,9 23.608

Pontos dos Volantes 1.215,1 8,7 3.060 29,1 7.469 70,9 10.529

Virgem da Lapa 871,8 15,7 5.883 43,0 7.789 57,0 13.672

Total Território 17.893 15,5 139.143 50,1 138.551 49,9 277.694

Total do Estado 586.528 30,5 14.671.828 82,0 3.219.665 18,0 17.891.494

Fonte: IBGE - Censo Populacional, 2000.

Partindo-se para a análise da realidade fundiária, o Censo Agropecuário de 2006 
do IBGE apontou que o território apresenta em média 93% dos produtores são pro-
prietários de suas terras; 4,8% são ocupantes; 1,9%, parceiros; e 0,4%, arrendatários. 
Quanto à distribuição destes estabelecimentos em estratos de propriedades por hectare, 
39,3% deles têm menos de 10 hectares, enquanto apenas 0,7% possuem mais de 1.000 
hectares. A partir destes dados percebe-se que há uma ampla predominância de peque-
nas propriedades no território. No entanto, a distribuição da área ocupada nos estratos 
de propriedade tem relação negativa com a distribuição do número de estabelecimentos 
rurais. Por exemplo, embora o número de propriedades com mais de 500 hectares seja 
de apenas 2,4%, elas agregam 37,3% da área total ocupada; enquanto que o total de 
estabelecimentos com menos de 50 hectares, com 76,9% do total, agrupam somente 
16,3% da área. Essa relação evidencia uma realidade de alta concentração fundiária 
no território.
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Em relação ao PRONAF no território, a figura 2, a seguir, traz a evolução do número 
de contratos e montante de créditos negociado entre os anos 2000 e 2007. Nota-se que as 
linhas de crédito do PRONAF vêm atendendo um número cada vez maior de agricultores 
residentes no TMJ. Neste período, o número de contratos firmados aumentou 515%, 
sendo ao total 35.241 operações realizadas, totalizando um volume de R$ 83,966 milhões 
em créditos aplicados na região. No ano de 2007, o volume de recursos do PRONAF 
correspondeu a 2,5% do PIB total entre os municípios, que no mesmo ano foi de  
R$ 1,006 bilhão.

FIGURA 3
Evolução do PRONAF no Território Médio Jequitinhonha

Fonte: Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA).

5 METODOlogia PARA A ANÁLISE DOS IMPACTOS DO PRONAF

5.1 O Modelo de dados em painel

Os modelos de dados em painel são cada vez mais utilizados, tanto em pesquisa 
econômica quanto na análise de decisões governamentais, especialmente no que diz 
respeito à avaliação de programas de política pública (WOOLDRIDGE, 2006).  
Estes modelos constituem um instrumental econométrico que permite a combinação de 
séries temporais ou de corte transversal (cross-section). Ao descrever o modelo com dados 
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em painel, é possível considerar dois tipos de efeitos para captar a dinâmica intertemporal 
e a individualidade das variáveis analisadas: efeitos fixos (EF) e efeitos aleatórios (EA).

Para a formulação de modelos com efeitos fixos, assume-se que as diferenças entre 
as unidades de corte transversal podem ser capturadas por meio do termo de intercepto, 
considerando tais diferenças como constantes ao longo do tempo em estudo. Esta dife-
renciação do intercepto se dá por meio da introdução de variáveis dummies no modelo 
a ser estimado (GREENE, 2002). O modelo de EF parte da pressuposição de que a cov

. O termo iα  é tratado como um parâmetro desconhecido a ser estimado 
pela seguinte equação:

yt = x i 
β

 + i iα  + iε

em que i  é um vetor coluna de uns, 1×T ; iy  e iX  são as T  observações em cada uma 
das i  seções cruzadas; iε  é o vetor de erros.

Já o modelo de EA difere do modelo de EF por assumir cada  como uma vari-
ável aleatória representativa de uma população maior, ou seja, ao invés de tratar  
como fixo, supõe-se que ele é uma variável aleatória que apresenta um valor médio ,
dessa forma:

δ 1t=δ 1 + iα

onde δ 1 representa a média da heterogeneidade não observada e iα  é o termo de hete-
rogeneidade aleatória específica para cada seção cruzada e constante no tempo. Assim, 
o termo iα  passa a ser uma variável gerada por um processo aleatório.

Os componentes de erros individuais não estão correlacionados entre si nem 
estão correlacionados entre as unidades de corte transversal e as de séries temporais. 
O modelo de EA pode ser estimado de duas maneiras, de acordo com a condição de 
conhecimento, ou não, da estrutura de variância. Quando a estrutura da variância for 
conhecida é adequado usar o modelo de Mínimos Quadrados Generalizados (MQG), 
em caso contrário, é propício o uso do modelo de Mínimos Quadrados Generalizados 
Factíveis (MQGF).
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Uma das ferramentas mais utilizadas para indicar qual modelo adotar é o Teste de 
Hausman, proposto em 1978. Para realizá-lo, é necessário primeiramente encontrar os 
estimadores desejados tanto pelo modelo de EF como o de EA. A estatística do teste é 
obtida a partir da equação a seguir: 

em que  denota o vetor de coeficientes estimados pelos EA e  o vetor de coe-
ficientes estimados. A hipótese nula do teste é que os estimadores de EA e EF não 
são substancialmente diferentes. Caso a hipótese nula for rejeitada, conclui-se que o 
modelo preferível é o de EF. Do contrário, o modelo mais adequado é o de EA.

5.2 Modelo analítico e variáveis

Para se chegar aos objetivos deste trabalho, foram realizadas oito regressões lineares 
nas quais as variáveis econômicas são definidas como dependentes e o volume total de 
créditos do PRONAF, em nível (no mesmo ano de referência da variável dependente) e 
com um ano de defasagem, como variáveis explicativas. Abaixo, encontra-se a descrição 
de todas as variáveis utilizadas:

•	 PIBTOT: valor total da produção agregada nos municípios do TMJ;

•	 PIBAGRO: valor total da produção agregada do setor agrícola nos municípios;

•	 PIBIND: valor total da produção agregada das atividades industriais nos municípios;

•	 PIBSER: valor total do setor de serviços nos municípios;

•	 RMTOT: valor da renda média total per capita de cada domicílio;

•	 EMPTOT: postos de trabalho formais gerados durante o ano por município;

•	 ICMS: valor total do ICMS gerado por ano em cada município;

•	 ARREC: valor total da receita tributária de cada município (IPTU, ISS e outras);

•	 PRONAF: valor total do volume de créditos do PRONAF nos municípios do TMJ.

Como todas as regressões foram especificadas como duplo-log, os coeficientes rela-
cionados às variáveis explicativas – PRONAF e PRONAF(-1) – representam a elasti-
cidade da variável dependente em relação a estas variáveis. Ou seja, estes coeficientes 
medem a variação percentual da variável dependente em relação à variação de 1% no 
total de créditos do PRONAF (em nível e com uma defasagem). Os dados referentes 
ao volume de créditos do PRONAF foram conseguidos junto ao banco de dados do 
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Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA); os demais, no banco de dados da 
Fundação João Pinheiro (FJP). Segue a descrição de cada um dos modelos:

TABELA 2
Descrição das variáveis do modelo

Tipo de análise Variável dependente Modelo de regressão

Impactos na produção  

agregada

PIB Total LOG(PIBTOT)it =  +  1 LOG(PRONAF) + β  2 LOG(PRONAF(-1)) + 

PIB Agropecuário LOG(PIBAGRO)it =   +  1 LOG(PRONAF) + β  2 LOG(PRONAF(-1)) + 

PIB Industrial LOG(PIBAIND)it =   + β  1 LOG(PRONAF) + β  2 LOG(PRONAF(-1)) + 

PIB de Serviços LOG(PIBASER)it =   + β  1 LOG(PRONAF) + β  2 LOG(PRONAF(-1)) + 

Impactos na geração  

de emprego e renda

Renda média total LOG(EMPTOT)it =   + β  1 LOG(PRONAF) + β  2 LOG(PRONAF(-1)) + 

Postos de trabalho LOG(EMPTOT)it =   + β  1 LOG(PRONAF) + β  2 LOG(PRONAF(-1)) + 

Impactos na geração  

de impostos

Geração de ICMS LOG(ICMS)it =   + β  1 LOG(PRONAF) + β  2 LOG(PRONAF(-1)) + 

Arrecadação total  
de impostos municipais LOG(ARREC)it =   + β  1 LOG(PRONAF) + β  2 LOG(PRONAF(-1)) + 

Fonte: Elaboração do autor.

As regressões foram estimadas pelo método de Mínimos Quadrados Generalizados. 
Existem muitos softwares estatísticos que contêm as rotinas para estimar as regressões 
por este método. Para esta pesquisa, utilizou-se o software Eviews 6.0. Para obter os 
erros padrões robustos e corrigir os problemas de heterocedasticidade e autocorrela-
ção, estas regressões foram feitas utilizando-se o método de covariância do coeficiente 
White Cross-Section.

6 ANÁLISE DOS IMPACTOS DO PRONAF NO MÉDIO 
JEQUITINHONHA

Neste tópico são apresentados e discutidos os principais resultados encontrados nas 
regressões realizadas. De acordo com o Teste de Hausman, em nenhuma das regressões 
pode-se rejeitar a hipótese nula em um nível de significância estatística de 5%. Com 
isso, o modelo de Efeitos Aleatórios despontou-se como mais apropriado para este 
trabalho. A tabela 3 fornece os resultados dos parâmetros estimados. Mostra também o 
quanto o componente de erro difere do valor do intercepto comum para cada um dos 
17 municípios do TMJ, permitindo captar sua heterogeneidade para cada um deles em 
cada uma das regressões. 
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Primeiramente, nas oito regressões os três coeficientes estimados mais o termo 
intercepto comum são estatisticamente significativos em níveis de 1% e 5%. Os sinais 
dos coeficientes estão de acordo com o esperado pela teoria consultada, apontando uma 
relação positiva entre volume de créditos do PRONAF e todas as variáveis estimadas.

O coeficiente de determinação (R2) para as oito regressões variou entre 0,24 0,68, 
o que demonstra a existência de outras variáveis além do PRONAF que explicam a 
variação do PIB nos municípios selecionados. Porém, como o intuito deste trabalho 
é analisar os impactos do PRONAF nas principais variáveis econômicas do território, 
preferiu-se manter o modelo desta forma, sem prejuízo para a análise e para o alcance 
de seus objetivos. A seguir apresenta-se uma discussão do resultado de cada regressão.

TABELA 3
Resultados das regressões

Parâmetros
Variáveis Dependentes

PIBTOT PIBAGRO PIBIND PIBSERV RMTOT EMPTOT ICMS ARREC

Intercepto 8.235862 7.685943 6.166177 6.723887 2.491764 2.028838 4.655244 4.157704

LOG(PRONAF?) 0.093829 0.065725 0.092126 0.115936 0.171899 0.176127 0.160563 0.158026

LOG(PRONAF?(1)) 0.089456 0.037856 0.098006 0.103159 0.147735 0.136642 0.195462 0.090068

Efeitos aleatórios (cross-section)

Á_Vermelhas_C 0.198590 0.636800 0.135288 0.083071 -0.009644 0.247617 -0.018697 0.302813

Araçuaí_C 0.960851 0.362210 0.954959 0.809758 1.356408 1.163346 1.307933 1.215720

Berilo_C 0.150997 0.122947 0.968193 -0.114386 0.856998 0.420119 0.193713 0.237885

Cachoeira_Pajeú_C -0.012780 0.417773 -0.262238 -0.483223 -0.162016 -0.092113 0.197432 0.635369

Chap_ Norte_C -0.053399 -0.546994 -0.207744 0.302313 -0.779473 -0.797677 -0.409589 -0.417172

Comercinho_C -0.492034 0.392159 -0.325317 -0.508321 -1.354967 -1.537463 -0.336918 -0.994205

Cel_Murta_C -0.543392 -0.625830 -0.468434 -0.389721 -0.894840 -0.714646 -0.848021 -0.644957

Fco_Badaro_C -0.626116 -0.752853 -0.802588 -0.362826 -0.809560 -0.843648 -1.117371 -1.010032

Itaobim_C 0.767073 -0.172423 0.653078 0.392102 1.104404 1.133755 1.823969 1.531829

Itinga_C -0.253883 0.178212 -0.241426 -0.154228 -0.940846 -0.718130 -0.969812 -0.539094

Jenipapo_Minas_C -0.875172 -1.188266 -0.912152 -0.510295 -0.544762 -0.428486 -1.441587 -1.057840

Jose_G_Minas_C -0.780320 -0.735484 -1.124089 -0.456702 -0.518894 -0.271218 -0.852717 -1.006941

Medina_C 0.674436 0.791685 1.005453 0.493689 1.353710 1.163815 1.587443 0.682774

Pad_Paraiso_C 0.165715 -0.398660 0.066184 0.317070 0.279677 0.216590 0.701166 0.276086

Pedra_Azul_C 1.159148 1.752882 1.429887 0.708509 1.344877 1.191144 1.597292 1.161769

Ponto_Volantes_C -0.409294 -0.330527 -0.683611 -0.182187 -0.564965 -0.474842 -1.407828 -0.270899

Virgem_Lapa_C -0.030421 0.096369 -0.185442 0.055376 0.283893 0.341839 -0.006410 -0.103105

R2 0,54 0,24 0,33 0,68 0,33 0,31 0,38 0,35

Prob (Estatística F) 0.000116 0.023235 0.000000 0.017464 0.000815 0.002609 0.000092 0.000127

Fonte: Resultados da pesquisa
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6.1 Impactos do PRONAF na produção agregada

A análise dos impactos do PRONAF em relação à produção agregada no TMJ levou 
em conta o PIB total e o setorial (agrícola, industrial e serviços). Como resultado, 
o PRONAF apresentou impactos positivos na produção agregada total e setorial nos 
municípios do TMJ. Esta análise foi importante por duas razões. Primeiro, como o 
PRONAF é, a priori, uma política setorial, foi possível captar o seu efeito no produto 
agropecuário do território, o que, por conseguinte, afeta também o PIB Total. Em 
segundo lugar, ao verificar os impactos do PRONAF no produto dos demais setores 
da economia do território, pôde-se também analisar os efeitos intersetoriais que os 
créditos do PRONAF provocam na economia dos municípios.

Começando pelo PIB Total, o valor estimado do coeficiente do montante de cré-
ditos do PRONAF em nível aponta que para uma variação de 1% em seu valor total 
ocorre uma variação percentual no mesmo sentido de 0,094% no valor do PIB Total 
do território. Quanto ao efeito do PRONAF com um ano de defasagem no PIB Total, 
o resultado apontou que uma variação de 1% em seu valor afetará no mesmo sentido o 
PIB Total do território em 0,089% no próximo ano. Este resultado por si só já demons-
tra a importância do PRONAF para a produção agregada do território. Além disso, 
demonstra a existência de uma dinâmica intertemporal da política, pois os coeficientes 
de impacto são positivos tanto no ano de contratação como para o ano seguinte na 
economia do território.

Passa-se agora para a análise dos impactos do montante do PRONAF em relação 
ao PIB em cada um dos três setores da economia do TMJ, começando pelo impacto 
junto ao PIB Industrial. Pelos dados, percebe-se que para uma variação de 1% no 
valor total do montante de créditos do PRONAF em nível acarretará uma variação 
percentual no mesmo sentido de 0,092% no valor do PIB Industrial. Já em relação ao 
PRONAF com um ano de defasagem, a variação é de 0,098% no mesmo sentido no 
ano posterior. Embora os municípios não possuam setores industriais bem desenvol-
vidos, já que o PIB Industrial no período estudado representa apenas 25% do total, 
alguns setores como pequenas agroindústrias e fabricação de implementos agrícolas 
recebem incentivos importantes com os créditos do PRONAF.

O PRONAF também traz impactos positivos no PIB de Serviços, responsável 
por 53% do PIB Total. O valor estimado do coeficiente do montante de créditos do 
PRONAF em nível indica uma variação de 0,116% no valor total do produto deste 
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setor para uma variação percentual de 1% no montante de créditos do PRONAF no 
território. Quanto ao efeito do crédito com um ano de defasagem, o resultado aponta 
que, sob a mesma variação, afetará no mesmo sentido em 0,103% o PIB de Serviços 
do TMJ no próximo ano. Em termos absolutos, os impactos do PRONAF no PIB de 
Serviços no TMJ mostrou seus maiores resultados, mais uma vez reforçando a hipótese 
da intersetorialidade de seu impacto na economia territorial.

Com isso, os resultados desta regressão e da anterior indicam que o PRONAF 
vem proporcionando uma maior dinâmica nas atividades comerciais e industriais no 
território, o que acarreta uma maior circulação de riqueza e aumento do PIB Total 
nesses municípios. 

Por último, passa-se à análise do impacto do montante do PRONAF em relação 
ao PIB Agropecuário, que é responsável por 22% do PIB Total desse território. Como 
resultado do valor estimado do coeficiente do montante de créditos do PRONAF em 
nível, vê-se que para uma variação de 1% em seu valor total, ocorre uma variação 
percentual no mesmo sentido de 0,066% no valor do PIB Agropecuário no território 
do próximo ano. Quanto ao efeito do PRONAF com um ano de defasagem, o resul-
tado aponta que uma variação de 1% em seu valor afetará no mesmo sentido o PIB 
Agropecuário do território em 0,038%.

Apesar de ser um impacto positivo, o valor dos coeficientes para o PIB Agropecuário 
foram baixos, considerando-se o fato de ser o PRONAF uma política setorial, sendo 
inferior inclusive ao impacto em relação ao PIB Total e também ao PIB dos outros 
setores. Porém, este resultado não se constitui em uma surpresa, dada a análise da inci-
dência do PRONAF no TMJ. Como discutido anteriormente, a agricultura familiar 
no Médio Jequitinhonha se caracteriza por pequenas propriedades e uma produção de 
baixa integração com o mercado. Grande parte dos insumos utilizados é oriunda da 
própria propriedade, sobretudo devido ao baixo nível de capitalização dessas famílias. 
Sob esta realidade, o PRONAF é uma política que permite a estes agricultores terem 
acesso tanto a outros insumos para a produção como para o beneficiamento primário e 
agregação de valor de seus produtos, gerando assim maior demanda e oferta tanto para 
produtos industrializados ou semi-industrializados como para atividades comerciais 
nas economias municipais.
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Outro ponto a ser levado em questão é que a linha responsável pela maior quanti-
dade de contratos é a do PRONAF B. Este crédito é fortemente subsidiado e destinado 
aos agricultores com renda anual bem baixa. Esta faixa populacional é extremamente 
carente em vários bens e serviços. Com isso, algumas famílias acabam destinando 
inicialmente o recurso para atender outras demandas que não a produtiva (gerando 
demanda para outros setores da economia local). É bom ressaltar que, conforme infor-
mações do Banco do Nordeste (BNB), principal operador do PRONAF B no TMJ, o 
índice de inadimplência dessa linha do PRONAF é considerada baixa.

6.2 Impactos do PRONAF na geração de trabalho e renda

Neste tópico, as análises foram focadas sobre os impactos do montante de créditos do 
PRONAF na geração de postos formais de trabalho e na renda média dos trabalhadores 
do TMJ. No que tange à renda média, verificou-se que o valor estimado do coeficiente 
do montante de créditos do PRONAF em nível aponta que, para uma variação de 1% 
em seu valor total, ocorrerá uma variação percentual no mesmo sentido de 0,172% 
no valor da renda média total dos trabalhadores do território no ano de contratação. 
Quanto ao efeito do PRONAF com um ano de defasagem, o resultado aponta que uma 
variação de 1% em seu valor afetará no mesmo sentido na renda média em 0,148% no 
ano posterior.

Na análise dos impactos do montante do PRONAF em relação à geração de postos 
de trabalho formais na economia do território, o valor estimado do coeficiente do 
montante de créditos do PRONAF em nível apontou uma variação de 0,176% no total 
de postos de trabalho dada uma variação de 1% em seu volume no território, em sen-
tidos idênticos. Quanto ao efeito do PRONAF com um ano de defasagem, o resultado 
aponta que uma variação de 1% em seu valor afetará no mesmo sentido em 0,137%.

Um ponto a ser notificado diz respeito à dificuldade de uma análise mais apu-
rada sobre o comportamento do mercado de trabalho nesses municípios, dado que as 
relações de informalidade ainda são muito fortes, principalmente no meio rural. Falta 
uma base de dados mais atualizada e consistente sobre essa questão. Porém, com a uti-
lização de dados fornecidos a partir da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), 
do Ministério do Trabalho e Emprego, foi possível fazer algumas inferências estatísticas 
sobre sua relação com o volume de créditos do PRONAF.
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Os resultados deste tópico demonstram que o PRONAF, enquanto uma política 
social, pode apontar para um redirecionamento dos gastos públicos para os pequenos 
municípios, provocando um aquecimento da economia de tais municípios e, com isso, 
uma expansão na renda e na demanda pela força de trabalho local. Conclusões simila-
res a esta, mas referindo-se a outras políticas sociais, foram encontradas por Marques 
(2005) e Barros (2007).

6.2 Impactos do PRONAF na geração de receita tributária

Por último, buscou-se analisar os impactos do montante de créditos do PRONAF na 
geração anual de impostos pelas atividades econômicas no TMJ.

A primeira regressão, referente à geração de ICMS, mostra que o valor estimado 
do coeficiente do montante de créditos do PRONAF em nível aponta que, para uma 
variação de 1% em nível seu valor total, ocorrerá uma variação percentual no mesmo 
sentido de 0,161% na geração de ICMS total dos municípios do território. Quanto ao 
efeito do PRONAF com um ano de defasagem, o resultado aponta que uma variação 
de 1% em seu valor afetará no mesmo sentido a geração de ICMS em 0,195%.

Quanto à análise dos impactos do PRONAF em relação à receita tributária anual 
dos municípios, o coeficiente estimado do PRONAF em nível indica uma variação em 
nível de 0,158% na receita tributária municipal dada uma variação de 1% no volume 
total de créditos do PRONAF no território, em sentidos idênticos. Já o coeficiente 
estimado para a variável PRONAF com um ano de defasagem o impacto foi de 0,09%.

Mais uma vez ficou diagnosticada a importância dos recursos do PRONAF para 
os municípios do TMJ, desta vez em relação à arrecadação tributária. Seus impactos 
foram positivos e significativos tanto na geração de ICMS, que é um imposto estadual, 
quanto no total da arrecadação tributária municipal. Isso significa mais recursos para 
os governos estaduais e municipais para investimento em outros programas para sua 
população, o que por si só já é um fator que justifica um maior interesse por esses 
governos, que abrangem áreas com um significativo número de agricultores familiares, 
em incentivar e criar mecanismos para sua maior operacionalização.
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6.3 Comentários sobre a heterogeneidade entre os municípios

Como descrito anteriormente, o modelo de Efeitos Aleatórios para Dados em Painel 
considera o efeito da heterogeneidade apenas entre os municípios do território, man-
tendo esta heterogeneidade, por suposição, constante ao longo do tempo. Desta forma, 
os interceptos variam de município para município, mas não ao longo do tempo, 
enquanto que as elasticidades captadas pelos parâmetros estimados neste trabalho 
são constantes para todo o território durante todos os períodos do recorte temporal. 
Portanto, o intercepto é tratado como uma variável aleatória, composta pelo intercepto 
populacional mais um termo de heterogeneidade aleatória específica para cada muni-
cípio. Essa heterogeneidade é dada por variáveis não observáveis, mas que interferem 
no desempenho de cada componente da amostra, neste caso, os municípios que com-
põem o TMJ.

Em geral, percebe-se a partir da discussão do tópico anterior que o PRONAF vem 
apresentando impactos positivos nas principais variáveis econômicas dos municípios 
do TMJ. Entre os municípios, notou-se também alguma heterogeneidade aleatória 
entre eles. A tabela 3 apresentou estas elasticidades para cada um dos 17 municípios, 
mostrando qual deles obteve resultados acima da média no território (sinais positivos) 
e aqueles abaixo da média (sinais negativos) para cada uma das regressões. Embora não 
faça parte do escopo deste trabalho analisar esta heterogeneidade mais profundamente, 
levantou-se algumas hipóteses que possam explicar essas diferenças entre os municípios. 
Porém, ressalta-se que para uma maior confiabilidade deveria haver um trabalho mais 
sistemático de pesquisa de campo que as corrobore. Estas hipóteses são listadas a seguir.

1)	 Organização dos agricultores familiares: maior organização dos atores sociais locais 
para o acesso qualificado às políticas públicas disponíveis.

2)	 Canais de comercialização: existência e devida utilização de canais de comercialização 
adequados para o escoamento da produção e a concretização dos produtos agrícolas.

3)	 Qualidade da assistência técnica: atuação de um técnico ou uma equipe em um dado 
município de forma diferenciada, bem como a infraestrutura disponível para este 
trabalho.

4)	 Recursos naturais: presença de recursos naturais diferenciados pode acarretar em im-
pactos diferentes na política de crédito para a atividade agrícola.

5)	 Maior integração de mercados: um setor comercial bem estruturado para a aquisição 
das matérias-primas necessárias a um custo mais baixo e menor tempo, um setor 
agroindustrial operando que garanta a compra e processamento da produção pri-
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mária, o setor financeiro atento às nuances do crédito rural, um setor de transportes 
mais a contento, entre outros fatores.

6)	 Infraestrutura adequada: para propiciar uma maior interligação entre os vários elos da 
cadeia produtiva agroindustrial nos municípios.

7)	 Eficiência fiscal: eficiência das estruturas municipais no monitoramento das atividades 
econômicas e sociais tributáveis e a cobrança dos devidos impostos junto às pessoas 
físicas e jurídicas do município, evitando (ou minimizando) fraudes ou sonegações.

Como se pode perceber, as hipóteses levantadas para identificar a heterogeneidade 
entre os municípios com relação a um ambiente mais favorável para se alcançar melho-
res resultados com o PRONAF dizem respeito a áreas bem diversas, o que abre um 
leque amplo para outras pesquisas de campo que visarem uma análise mais profunda.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho de pesquisa procurou desenvolver um raciocínio inovador que levasse 
ao entendimento mais geral da relação entre agricultura familiar, políticas públicas e 
territorialidade, e seus resultados no desenvolvimento socioeconômico local. Buscou-se 
auferir as dinâmicas territoriais de desenvolvimento a partir dos impactos dos créditos 
do PRONAF em variáveis de produção (total e setorial), mercado de trabalho, renda e 
arrecadação tributária em territórios compostos por municípios com uma significativa 
proporção de agricultores familiares em sua população total.

Ao final, corroborou-se a hipótese utilizada sobre os impactos positivos do 
PRONAF no processo de desenvolvimento desses territórios. Ao constituir-se em 
uma fonte de liquidez considerável a esses municípios – além da inclusão econômica 
e melhoria de vida das famílias beneficiárias – o PRONAF acarreta efeitos diretos e 
indiretos em suas economias, com impactos nas principais variáveis socioeconômicas 
nos territórios de sua incidência.

Com a utilização do instrumental estatístico de dados em painel, viu-se que o 
PRONAF provoca efeitos econômicos intersetoriais no território, pois embora seja uma 
política a priori agrícola, gera demandas e fornece insumos tanto para o setor industrial 
como para o de serviços. Assim, além de ir contra a dicotomia entre política social e 
política econômica, o PRONAF também vai contra a dicotomia entre rural e urbano, 
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pois demonstra a existência de um vínculo relacional entre diferentes espaços no inte-
rior de um território que não pode ser ignorado em uma estratégia de desenvolvimento.

Verificou-se também um efeito intertemporal dos créditos do PRONAF nas oito 
variáveis analisadas. Isto indica a existência de um efeito multiplicador dos créditos nas 
atividades econômicas no interior dos municípios, o que demonstra a necessidade de 
continuidade e aperfeiçoamento do programa. Para isto, é importante que as organiza-
ções públicas e privadas locais também se organizem de modo a melhor se adaptarem 
às exigências do programa e, por conseguinte, conseguirem potencializar cada vez mais 
esses resultados em suas economias e expandir o número de beneficiários.

Esses resultados trazem uma reflexão no que diz respeito a uma multiplicidade de 
estratégias de atuação da agricultura familiar que existe no campo da economia territo-
rial. O apoio à produção familiar agrícola pode ser uma estratégia para a dinamização 
da economia de muitos municípios brasileiros e com grande potencial para a redução 
da desigualdade social e pobreza em territórios com fortes características rurais que pas-
sam por uma fase de estagnação econômica, como é o caso do Vale do Jequitinhonha. 
Porém, alguns desafios ainda persistem para a consolidação de uma estratégia como 
esta, tais como: infraestrutura deficiente para logística da produção (beneficiamento 
e comercialização); baixo nível de escolaridade formal dos agricultores; concentração 
fundiária; acesso a recursos hídricos; entre outros.

No plano prático, esses desafios se manifestam na realidade concreta dos territó-
rios rurais ao se enfrentar o processo de implementação de políticas públicas, principal-
mente aqueles que envolvam ações integradas, tais como: assistência técnica e estímulo 
à produção; regularização fundiária e reforma agrária; apoio ao desenvolvimento de 
novos negócios (agrícolas e não agrícolas). Tudo isto aliado a melhorias no acesso a 
serviços básicos de cidadania (educação, saúde, moradia), programas de proteção social 
e transferência de renda para a população rural.
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ANEXO 2

Etapas para a obtenção dos créditos do pronaf

Fonte: Domingues (2007).
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